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TERMO DE ADITAMENTO Nº 16/SMADS/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2013-0.107.284-9
CONTRATO Nº 62/SMADS/2014
CONTRATANTE:
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SMADS
CONTRATADA : 
L.A. FALCÃO BAUER CENTRO TECNOLÓGICO DE CONTROLE DA QUALIDADE LTDA.
OBJETO:
Prestação de serviço por empresa especializada para AVALIAÇÃO AMBIENTAL (Avaliação Preliminar e Investigação Confirmatória), na área da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social – SMADS, localizada na Av. Zaki Narchi, 600 – Vila Guilherme, com elaboração de Plano de Intervenção e Projeto Executivo de Extração de Gases (Assunto: alterações técnicas de execução dos serviços)
Aos vinte e três dias do mês de fevereiro de dois mil e quinze, na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, situada na Rua Líbero Badaró, 561/569 - Centro, CNPJ nº 60.269.453/0001-40, pelo presente instrumento, de um lado, a Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, representada pela Secretária desta Pasta, Sra. LUCIANA TEMER, adiante designada apenas "CONTRATANTE", e de outro lado, a empresa L.A. Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle da Qualidade Ltda., CNPJ 53.020.151/0001-12, com sede na Rua Aquinos, 111 – Água Branca – São Paulo - CEP: 05036-070, telefone: (11) 3611-0833, representada pelo Sr. ROBERTO JOSÉ FALCÃO BAUER, indicada a seguir por "CONTRATADA", tendo em vista do despacho autorizador do processo administrativo em epígrafe, foi lavrado o presente Termo de Aditamento, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Considerando que a FASE I foi devidamente executada e entregue antes da manifestação e adequação às exigências da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, fica alterada a cláusula segunda do contrato nº 62/SMADS/2014, para constar a exclusão da FASE III e dar nova redação para a FASE II, da seguinte conformidade:
1.1. Investigação Confirmatória (FASE II) 

Consistirá na realização de Investigação Confirmatória (FASE II), de acordo com as prerrogativas técnicas da CESTESB para este tipo de atividade (Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas, Capítulo 6000), de maneira a possibilitar a caracterização da natureza do material que compõe o subsolo do terreno onde se situa a SMADS (antiga COMDEC) e a qualidade dos solos e das águas subterrâneas do local.

A execução da FASE II deverá contemplar os seguintes itens/ações:

1.1.1. 
Execução de 240 metros lineares de sondagens, com diâmetro de perfuração de 4” (quatro polegadas). As sondagens deverão seguir as exigências constantes na Norma ABNT NBR 15492:2007 – “Sondagem de reconhecimento para fins de qualidade ambiental – Procedimento”. As sondagens devem, em pares rasos e profundos alternados, ultrapassar as camadas de aterro de modo a identificar a espessura do material depositado na área e determinar a necessidade de cubagem dos resíduos eventualmente presentes na área.

1.1.1.1. 
A profundidade de cada sondagem variará conforme a necessidade para ultrapassar a espessura do material de aterro em cada ponto de investigação.

1.1.1.2. 
A alternância dos pares se dará da seguinte forma: em uma dada área, deve ser executado um par de sondagens, uma delas (rasa) sendo finalizada dentro do aterro (abaixo do nível freático) e a outra (profunda) atravessando, necessária e completamente, o aterro em sua espessura vertical, e só então finalizada. 

1.1.1.3. 
O quantitativo inicial estimado é de 10 sondagens rasas e 10 sondagens profundas.

1.1.1.4. Nas sondagens profundas, deverão ser coletadas amostras de solo em todos os pontos para análises laboratoriais, perfazendo 10 amostras de solo.

1.1.1.5. 
Nas sondagens rasas, deverão ser coletadas amostras de solo do aterro apenas nos pontos em que houver presença / evidências (odor, aspecto, textura, borra, etc) de material contaminante. O quantitativo de amostras, neste caso, variará conforme as evidências observadas em campo, limitado a, no máximo, 10 amostras.

1.1.2. 
Instalação de 20 poços de monitoramento de água subterrânea, com diâmetros de 2” e revestimento de tubo geomecânico, nos locais e profundidades das sondagens elencadas no subitem 1.1.1., sendo:

1.1.2.1. 
10 (dez) poços na camada de aterro (abaixo do nível freático);

1.1.2.2. 
10 (dez) poços abaixo da camada de aterro, situando a seção filtrante nas camadas mais condutivas;

1.1.2.3. Os poços de monitoramento de água subterrânea deverão seguir os procedimentos de construção e instalação constantes na Norma ABNT NBR 15495-1:2007 Versão Corrigida 2:2009 – “Poços de monitoramento de águas subterrâneas em aqüíferos granulados Parte 1: Projeto e construção”.

1.1.2.4. O quantitativo de poços de monitoramento de água subterrânea, assim como das sondagens, dependerá das observações realizadas em campo e pode ser eventualmente alterado, mediante justificativa tecnicamente fundamentada.

1.1.2.5. 
Amostras de água subterrânea deverão ser coletadas para análises laboratoriais em todos os poços de monitoramento elencados nos subitens 1.1.2.1. e 1.1.2.2. deste termo de referência, perfazendo um total de 20 (vinte) amostras de água subterrânea – uma para cada poço de monitoramento.

1.1.2.6. 
A amostragem de água subterrânea deverá ser executada conforme as disposições constantes na norma técnica ABNT NBR 15847:2010 – “Amostragem de água subterrânea em poços de monitoramento — Métodos de purga”.

1.1.2.7. 
Deverão ser coletadas 03 (três) amostras para controle da qualidade, a saber: 01 (um) branco de campo, 01 (um) branco de equipamento e 01 (uma) duplicata de quaisquer um dentre os pontos de amostragem de água subterrânea, e encaminhadas para análises laboratoriais.

1.1.3. Implantação de rede de poços de monitoramento de gás que possibilite avaliar as áreas de acúmulo e geração de metano, devendo a construção dos poços se basear em projeto específico para gases, e que deverá, se possível, ser submetido à aprovação da CETESB. A malha de poços de monitoramento de gases deverá possuir, no mínimo, 20 (vinte) pares de poços, a saber:

1.1.3.1. 
Instalação de 20 (vinte) poços do tipo subslab – 10 (dez) em cada galpão - para monitoramento das áreas de acúmulo de metano.

1.1.3.2. 
Instalação de 20 (vinte) poços acima da franja capilar – 10 (dez) em cada galpão – para monitoramento da área de geração de metano.

1.1.3.3. 
Amostragem de gases em 10 dos poços de monitoramento – construídos conforme os itens 1.1.3.1. e 1.1.3.2. – para análises laboratorias de determinação de VOCs com base no método TO-15, totalizando 10 (dez) amostras gasosas.

1.1.4. Independentemente da implantação da rede de poços de que trata o item 1.1.3, deverá ser implantado imediatamente um plano de monitoramento diário de medições de metano no interior das edificações. As medições devem ser feitas diariamente e os resultados deverão ser apresentados em relatórios mensais à CETESB. O período de monitoramento deve ser de 02 (dois) meses. Esse período pode ser ampliado de acordo com os resultados das medições.

1.1.5. Deverá ser elaborado, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do presente, um Plano de Contingência claro e definido para a área investigada, de maneira a contemplar ações que deverão ser tomadas pelos responsáveis locais em situações de emergência e urgência, que possam vir a ocorrer em consequência do acúmulo de gases no subsolo, tais como vazamentos, explosões, e outros fenômenos correlatos.

1.1.6. Deverá ser atendida a Resolução SMA 37, de 30/08/2006, que dispõe sobre os requisitos dos laudos analíticos submetidos á apreciação dos órgãos integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento dos Recursos Naturais- SEAQUA.

1.1.7. Os laudos das análises químicas devem ser apresentados conforme Norma ABNT NBR ISSO/IEC 17.025, contemplando, limites de detecção e quantificação para todos os compostos, data de coleta, data de extração (quando houver) e data de análise. Os laboratórios responsáveis pelos laudos analíticos deverão ser acreditados pelo INMETRO.

1.1.8. Interpretação dos resultados obtidos pela comparação dos valores de concentração de substâncias encontradas com os valores de concentração estabelecidos nas seguintes referências: Valores Orientadores para Solo e para Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo (CETESB/2014), considerando cenário residencial e no caso de não existir valor definido nas referências nacionais para o parâmetro em estudo, poderão ser utilizados os va lores orientadores internacionais, como aqueles da Agência Ambiental Americana - EPA (Regional Screening Levels for Chemical Contaminants at Superfund Sites - RSL - Regiões 3, 6 e 9) e da Lista Holandesa- Valores STI, nesta ordem.

1.1.9. 
Elaboração do mapa potenciométrico da área de estudo para compreensão do fluxo da água subterrânea.

1.1.10. Do escopo técnico do projeto, além da concepção e justificativa, deverão constar dos memoriais a previsão dos insumos, equipamentos, recursos humanos, incluindo assessoria técnica, e cronograma de atividades para instalação e operação do sistema, bem como outros recursos que a contratante ou a empresa contratada julguem ser necessários.

1.1.11. Dar armazenamento e destinação adequada aos resíduos gerados durante a execução dos serviços (sondagens, escavações, terraplenagens ou outros), de acordo com a NBR 10.004/04.

1.1.12. 
Produto Final da FASE II

Os documentos referentes à Fase II da Investigação Confirmatória deverão ser apresentados na forma de relatório técnico consolidado, em 03 (três) vias impressas em formatos regulamentados pela ABNT e 3 (três) cópias digitais em mídia compatível com o tipo e tamanho dos arquivos, equipamentos e softwares da PMSP, consolidando os resultados obtidos na Investigação Confirmatória (FASE II), com o seguinte escopo mínimo:
a) 
Relatório Técnico consolidado contendo a apresentação e discussão dos resultados obtidos na Investigação Confirmatória (FASE II), bem como a proposição dos serviços necessários a etapa seguinte do gerenciamento.
b) 
Descrição das informações gerais.
c) 
Caracterização geológica do terreno.
d) 
Descrição dos serviços realizados em campo.
e) 
Descrição dos métodos utilizados nas coletas, preparação e análise das amostras; bem como os procedimentos para controle de qualidade interna do laboratório nas análises realizadas, incluindo Cadeia de Custódia das amostras. Apresentar os métodos analíticos utilizados (Referências Nacionais e/ou as Referências aceitas internacionalmente, tais como, os da Agência de Proteção Ambiental Americana- USEPA).
f)
Georreferenciamento dos poços de abastecimento de água públicos ou privados (cacimbas, poços profundos), além da localização de outros tipos de poços ou captações de interesse, como drenos e minas, que possam estar localizados na área de influência da SMADS.
g) 
Perfis descritivos das sondagens.
h)
Perfis construtivos dos poços de monitoramento de água subterrânea.
i) 
Perfis descritivos dos poços de monitoramento de gases.
j) 
Interpretação dos resultados obtidos na Investigação Confirmatória - FASE II.
k) 
Atualização do modelo conceitual desenvolvido para a área. O modelo conceitual deverá representar uma síntese do conhecimento adquirido sobre a área após a realização da Avaliação Ambiental. Deverá, resumidamente, apresentar de forma clara e organizada todo o conhecimento obtido sobre a contaminação da área, identificando as fontes primárias e secundárias de contaminação, os mecanismos de transporte e os caminhos preferenciais de movimentação dos contaminantes, as vias de exposição e os receptores potencialmente afetados. Deverá, ainda, registrar todas as incertezas remanescentes ao final desta etapa e discutir a aceitabilidade das mesmas na execução da etapa seguinte do gerenciamento da área.
l) 
Apresentação de tabelas contendo os resultados analíticos e sua comparação com os valores de intervenção.
m) 
Localização em planta dos pontos de coleta, mostrando os resultados analíticos superiores ao limite de quantificação e sua comparação com os valores de intervenção, com destaque para os resultados que ultrapassarem os valores de intervenção.
n) 
Mapas de lsoconcentrações de Gases (metano e VOCs) em subsuperfície.
o) 
Delimitação e mapeamento dos locais em que foram depositados os resíduos.
p) 
Plano de Contingência.
q) 
Apresentação de cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável pela elaboração do Relatório de Avaliação Ambiental - Fase II, bem como cópia autenticada do Conselho Profissional ao qual estiver vinculado.
r) 
A relação dos profissionais envolvidos, especificando as respectivas habilitações;
s) 
Declaração de Responsabilidade, conforme modelo existente no Anexo I da Decisão de Diretoria n° 1 03/2007/C/E, de 22/06/07, devidamente assinada pelos responsáveis técnico e legal.
t) 
Apresentação da documentação comprobatória da classificação e destinação dos resíduos gerados na execução das sondagens.
1.1.13. Prazo para a execução e entrega dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de assinatura deste aditivo. 
CLÁUSULA SEGUNDA
Em decorrência do presente aditamento, não haverá alteração do preço contratado, ficando mantidas todas as demais cláusulas e condições anteriormente ajustados que não colidam com o presente.

E, para firmeza e validade do presente e do que ficou estipulado, lavrou-se o presente Termo de Aditamento em 03(três) vias de igual teor, ante as testemunhas a seguir identificadas.

LUCIANA TEMER
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

ROBERTO JOSÉ FALCÃO BAUER
Diretor Técnico – L.A. Falcão Bauer Centro Tecnológico de Controle da Qualidade Ltda.
TESTEMUNHAS:
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